Comarca da Capital – 14ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite
Processo nº 0141050-31.2008.8.19.0001 (2008.001.138724-0)
CARLA SANTOS MELLO propôs ação pelo rito sumário em face da FAETEC-FUNDAÇÃO DE APOIO A ESCOLA TÉCNICA, alegando que em 15/02/2006 foi contratada pela ré, pelo prazo certo e determinado de dois anos (de fevereiro/2006 a fevereiro/2008), para o cargo de Professor Docente I de Direito e Legislação, com remuneração de R$ 810,43. Afirma que logo no início da contratação, no mês de fevereiro/2006, sofreu desvio e consequente acúmulo de função sendo obrigada a suprir também as tarefas de um outro professor Docente I de Gestão Ambiental, o que perdurou por todo o tempo da contratação. Aduz que além de não receber as remunerações a que teria direito em razão da outra função desempenhada de Professora Temporária de Gestão Ambiental, a ré não pagou os salários de dezembro/2006, janeiro/2007 e fevereiro/2007 relativos ao cargo para o qual foi contratada, perfazendo um total de R$ 2.431,29 e nem a integralidade de seu 13º salário. Ressalta que a FAETEC também não pagou à autora a totalidade da indenização correspondente à rescisão unilateral imotivada. Informa que a FAETEC se recusou a emitir as certidões que solicitou para fazer prova de títulos junto às demais autoridades administrativas. Pleiteia: 1) em sede de tutela antecipada, que a ré forneça as certidões que solicitou para fins de prova de títulos em concurso público; 2) o pagamento dos salários atrasados de dezembro/2006, janeiro/2007 e fevereiro/2007 no valor de R$ 2.431,29; 3) o pagamento da diferença do 13º salário de 2006 no valor de R$ 67,11; 4) o pagamento dos salários atrasados de fevereiro/2006 a fevereiro/2007 no valor de R$ 10.535,59 relativos ao serviço prestado na função excedente com Professora de Gestão Ambiental e 13º salário de 2006; 5) indenização pela rescisão unilateral imotivada por parte da Administração no valor de R$ 10.535,59; 6) a condenação da FAETEC ao pagamento da correção monetária e dos juros legais de 1% ao mês a contar da data em que deveria ter sido realizado cada pagamento; 7) a condenação da ré em ônus de sucumbência. Custas recolhidas às fls.17, 77 e 83. Decisão a fls.85 indeferindo a tutela antecipada e designando audiência na forma do artigo 277 do CPC. Assentada de audiência a fls.90, sem conciliação. Em provas, a parte ré requereu a intimação do Presidente da FAETEC para prestar informações, tendo sido determinado pelo juízo a intimação na forma requerida. Contestação apresentada em audiência e acostada às fls.92/96, requerendo a expedição de ofício à FAETEC para informar efetivamente os valores pendentes de pagamento à autora. Afirma que a autora foi contratada temporariamente sob regime de pessoal diverso previsto na Lei 4.599/2005. Requer a improcedência dos pedidos. Ofício da FAETEC às fls.114, 136 e 146, acostando aos autos às fls.115/117, 137/144 e 147/156, as informações conforme determinado pelo juízo. Manifestação da parte autora, a fls.159, sobre os documentos acostados pela FAETEC. Petição do Estado do Rio de Janeiro requerendo a expedição de ofício à FAETEC para esclarecer se foram pagos ou não os meses de dezembro/2006, janeiro e fevereiro de 2007. Decisão a fls.166, determinando a expedição de mandado de busca e apreensão das informações requeridas pelo Estado. Mandado acostado aos autos a fls.168, com Informações às fls.170/179. Petição da FAETEC a fls.187, requerendo a expedição de ofício à SEPLAG para informar se foram pagos ou não os meses de dezembro/2006 e janeiro e fevereiro/2007. Decisão a fls.188 determinando à parte autora indicar qual documento precisa e não foi apresentado, e a intimação da SEPLAG conforme requerido a fls.187. Petição da parte autora a fls. 192/195, em cumprimento à decisão de fls.188. Ofício da FAETEC a fls.201, juntando aos autos cópia das atividades da autora como professora no ano de 2006 (fls.203/296). Ofício da SEPLAG às fls.302/303, encaminhando cópia dos valores pagos à autora. Promoção do Ministério Público, a fls. 314/316, opinando pela improcedência do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. Após análise da documentação acostada aos autos verifica-se que a ré reconhece a fls. 303 que além da função exercida pela autora, esta também prestava serviço à requerida além da que foi inicialmente contratada. Frise-se que a alegação de nulidade apresentada na defesa não é capaz de afastar o direito do contratado de receber pelo serviço prestado, sob pena de enriquecimento ilícito da contratante. Por outro lado, apesar das diversas intimações realizadas pelo Juízo, a ré apenas comprovou o pagamento de R$ 810,41 referentes ao encerramento de folha, havendo informação também a fls. 98 que não foi localizado o processo administrativo. Assim, estando demonstrado que a autora além da função de professora de Direito-Legislação (fls. 97) acumulou o ofício de ministrar a disciplina de Gestão Ambiental (Diário de classe anexado a fls. 235 e ss) impõe-se o recebimento das verbas salariais não pagas, o 13º proporcional e verba indenizatória referente a rescisão unilateral dos 2 cargos, haja vista a Lei Estadual nº 4.599/2005. O valor da indenização referente à rescisão unilateral do contrato deve observar a disciplina da Lei n º 8.745/93, pois além de Federal, aborda especificamente a contratação por tempo determinado no âmbito do Poder Público. Em face do exposto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para condenar a ré a fornecer as certidões constantes nos itens 4a, 4b e 4c da petição inicial e a pagar as verbas salariais de dezembro de 2006, janeiro e fevereiro de 2007, relativas aos serviços de professora de direito e legislação e de gestão ambiental, bem como a diferença de 13º salário do ano de 2006 e a indenização por rescisão unilateral do contrato das duas funções exercidas na forma das Leis 4.599/205 e 8.745/93, tudo acrescido da correção monetária a constar de cada parcela não paga e dos juros a contar da citação na forma da Lei 9.494/97. Sem custas. Condeno a ré ao pagamento dos honorários advocatícios, no percentual de 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 09.12.2011.
